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RESUMO 

 

 

O propósito deste trabalho é investigar as relações políticas dos dois grandes 

centros de exportação e de importação de escravos africanos na primeira metade do 

século XIX: a colônia portuguesa de Angola, na África, e o recém-independente 

Império do Brasil, na América. Para tanto, o objeto de análise aqui privilegiado é o 

Consulado Brasileiro em Luanda. Criado em 31 de outubro de 1826, através da 

nomeação de Ruy Germack Possolo, a representação consular brasileira em Angola foi 

fechada em meados de 1828 após a expulsão do cônsul pelas autoridades coloniais. 

Disso resultaram anos de negociações entre os Governos do Rio de Janeiro e de Lisboa 

para a sua reabertura, o que, apesar de ter sido consentido em 1854, só foi efetivamente 

concretizado em 1858, com a chegada de Saturnino de Souza e Oliveira à capital 

angolana. Pretende-se com este estudo compreender os sucessivos esforços da 

diplomacia imperial em (re)abrir aquela representação como parte integrante de uma 

política internacional maior desenvolvida em prol da defesa da soberania e da 

autonomia brasileira no concerto atlântico-africano, perante a ingerência de outros 

agentes internacionais, sobretudo a Grã-Bretanha e o próprio Portugal, na questão da 

supressão do tráfico negreiro, assunto que, até finais da década de 1840 e princípios da 

de 1850, estadistas e diplomatas brasileiros insistiam em tratar como competência 

legítima e exclusiva do foro político nacional e não do foro político internacional. 

 

Palavras-Chave: Império do Brasil; Angola Colonial; Relações Brasil-Angola; 

Representação Consular. 
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ABSTRACT 

 

The purpose of this study is investigate the political relations of the two Great 

centers of export and import of African slaves in the first half of Nineteenth Century: 

the Portuguese colony of Angola, on Africa, and the newly independent Empire of 

Brazil, in America. Indeed, here the privileged object of analysis is the Brazilian 

Consulate in Luanda. Created on October 31, 1826, by appointing Ruy Germack 

Possolo, the Brazilian consular representation in Angola it was closed in mid-1828 after 

the expulsion of the consul Germack Possolo by the colonial rulers. This fact resulted 

years of negotiations between the Governments of Rio de Janeiro and Lisbon for its 

reopening, which despite having been agreed in 1854, was only effectively implemented 

in 1858, with the arrival of Saturnino de Souza e Oliveira to capital Angolan. The aim 

of this study was to understand the successive efforts of the imperial diplomacy 

(re)open that representation as part of an international policy developed for the defense 

of sovereignty and the Brazilian autonomy in the Atlantic-African concert in front of the 

interference of others international agents, especially Great-Britain and Portugal, in the 

question of the abolition of the slave trade, a subject that until the late 1840s and early 

1850s Brazilian statesmen and diplomats insisted on treating as legitimate and exclusive 

jurisdiction of the national political and not the international political forum. 

 

Keywords: Empire of Brazil; Angola Colonial; Brazil-Angola relations; Consular 

Representation.  
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RÉSUMÉ 

 

 

Le but de cette travaux ést d’étudier les relations politiques des deux grands 

centres d’exportation et d’importation d’esclaves africains au cours de la première 

moitié du XIXe siècle: la colonie portugaise de l’Angola en Afrique, et l’nouvellement 

indépendant Empire du Brésil en Amérique. Ainsi, ici l’objet privilégié de l’analyse est 

le Consulat du Brésil à Luanda. Créé le 31 Octobre 1826, avec la nomination de Ruy 

Germack Possolo, la représentation consulaire du Brésil en Angola a été fermé à la mi-

1828 après l’expulsion du consul par les autorités coloniales. Il en est resulte des annés 

de négociations entre les gouvernements de Rio de Janeiro et Lisbonne pour as 

réouverture, qui bien qu’ayant été convenu en 1854, n’a été effectivement mis en oeuvre 

en 1858, avec l’arrivée de Saturnino de Souza e Oliveira dans la capitale angolaise. Il 

est prévu, par consequente, de comprendre les efforts successifs de la diplamatie 

impériale en (ré)ouvrir cette représentation dans le cadre d’une politique internationale 

plus large développé pour la défense de la souveraineté et de l’autonomie brésilienne 

dans le concert africain-atlantique avant l’intervention des autres les acteus 

internationaux, em particulier la Grande-Bretagne et le Portugal lui-même, la question 

de l’abolition de la traite des esclaves, um sujet qui, jusqu’à la fin des années 1840 et au 

début des années 1850 les hommes d’Etat et des diplomates brésiliens ont insisté sur le 

traitement de la compétence légitime et exclusif du fórum politique national et non pas 

les fórum politique international. 

 

Mots-clés: Empire du Brésil; Angola Colonial; Relations Brésil-Angola; Représentation 

Consulaire. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

 

No princípio da década de 1640 o conde do Sonho, senhor da cidade portuária de 

Soyo, localizada na foz do rio Congo – hoje compreendida dentro do território da 

República de Angola – entrou em desavença com o rei do Congo, de quem era vassalo. 

Desejoso em angariar apoio militar para a sua guerra contra o soberano congolês, em 

1643 o dirigente do Soyo enviou uma comitiva de embaixadores ao encontro de Johan 

Mauritz van Nassau (João Maurício de Nassau) na Recife ocupada pelos holandeses. 

Como escreveu Caspar van Barle (mais conhecido no Brasil por Gaspar Barléu) em sua 

História dos feitos recentes praticados durante oito anos no Brasil sob o governo do 

(...) conde de Nassau, publicado em 1647, “os embaixadores do conde do Sonho (...) 

foram pedir ao conde João Maurício que não mandasse reforços ao rei do Congo”.
1
 Vale 

registrar que naquela época, além de Pernambuco, os holandeses também haviam se 

apossado da colônia portuguesa de Angola, na costa da África Centro-Ocidental, o que, 

por conseguinte, lhes conferia participação direta nas querelas políticas travadas naquela 

parte do Continente Negro. Ainda de acordo com Barle, embora tenha recebido – e, 

diga-se de passagem, muito bem – os enviados do conde do Sonho, “Nassau (...) 

procurou serenar e não fomentar aquelas guerras e contendas daqueles chefes, por serem 

ambos aliados dos holandeses”.
2
 Com efeito, “depois de cortesmente recebidos” os 

embaixadores retornaram para a África com cartas e presentes para os dois líderes. Para 

o rei do Congo, Nassau enviou um “manto comprido, todo de seda, com fímbrias de 

ouro e de prata, uma banda, um gibão de cetim, um chapéu de pele de castor, com um 

cordão entretecido de ouro e de prata” e “um alfanje (uma foice) tauxiado de prata com 

o respectivo talim”. Ao passo que para o “conde do Sonho foi oferecida uma cadeira 

estofada de cetim vermelho, com franjas de ouro e prata; um manto muito comprido de 

cetim variegado, uma túnica de veludo e também um chapéu de pele de castor”.
3
  

 

                                                           
1
  BARLÉU, G. História dos feitos recentes praticados durante oito anos no Brasil e noutras partes 

sob o governo do ilustríssimo João Maurício, Conde de Nassau etc., ora governador de Wesel, 

Tenente-General de Cavalaria das Províncias Unidas sob o Príncipe de Orange. Tradução de Cláudio 

Brandão. Rio de Janeiro: Ministério da Educação, 1940, p. 271. 
2
  Idem, ibidem. 

3
  Ibid., p. 272. 
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Meio século depois, foi a vez do obá (rei) Tegbessu do Daomé, antigo reino 

situado na costa da África Ocidental, onde atualmente localiza-se a República do 

Benim, de enviar seus embaixadores para o outro lado do Atlântico, agora ao encontro 

do então vice-rei do Brasil, o conde de Atouguia, em Salvador. Segundo um relato de 

época, publicado em 1751, assinado por José Freire Monterroio Mascarenha, e 

intitulado Relaçam da Embayxada que mandou o poderoso Rey de Angome Kiey Chiri 

Broncom, Senhor dos dilatadíssimos Sertoens de Guiné, enviou ao Illustrissimo e 

Excellentissimo Senhor D. Luiz Peregrino de Ataide, Conde de Atouguia (...) e vice-rei 

do Estado do Brasil, pedindo a amizade e alliança do muito Alto e muito Poderoso Rey 

de Portugal Nosso Senhor, revelado por Pierre Verger em sua obra Fluxo e refluxo, tal 

qual o governante do Brasil holandês Seicentista, o administrador do Brasil português 

Setecentista recebeu os diplomatas do monarca daomeano com todas “as honras 

decentes ao ministro de um rei”,
4
 com direito à salva de tiros da artilharia da Baía de 

Todos os Santos e desfile em traje de gala de todos os Regimentos de Infantaria 

soteropolitanos. Ao longo da segunda metade do século XVIII e nas primeiras três 

décadas do século XIX, o Brasil ainda recebeu outras três embaixadas enviadas pelos 

sucessivos reis do Daomé, duas do rei de Onim (posteriormente batizada por Lagos, 

capital da Nigéria), e uma do rei de Ardra (hoje conhecida por Porto Novo, capital do 

Benim), todas elas visando o estreitamento das relações comerciais e políticas entre as 

duas margens do Atlântico.  

Pela frequência com que o Brasil, no período Colonial, recebeu missões 

diplomáticas enviadas por monarcas africanos já é possível deduzir o quão estreitas 

eram as relações entre a margem de cá e a de lá do Atlântico. Porém, não vou abordar 

neste trabalho a história destas embaixadas. Primeiro, porque compreendo que embora 

em número reduzido, a historiografia brasileira possui trabalhos que cobrem esta 

temática, posta inclusive em evidência nas duas últimas décadas graças aos trabalhos de 

Silvia Hunold Lara, Alberto da Costa e Silva, Jaime Rodrigues, Ana Lucia Araújo, Joice 

de Souza Santos, Luis Nicolau Parés, Mariza de Carvalho Soares, entre outros.
5
 E, 

                                                           
4
  VERGER, P. Fluxo e refluxo do tráfico de escravos entre o Golfo do Benin e a Baía de Todos os 

Santos. Dos séculos XVIII e XIX. São Paulo: Corrupio, 1987, p. 259. 
5
  LARA, S. H. “Uma embaixada africana na América portuguesa”. In: JANCSÓ, I.; KANTOR, I. 

(Orgs.). Festas: cultura e sociabilidade na América portuguesa. São Paulo: Companhia das Letras, 

2001, vol. 1; SILVA, A. da C. e., “Cartas de um embaixador de Onim”. In: Cadernos do CHDD. 

Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão/Centro de História e Documentação Diplomática. Ano IV, 

nº 6, p. 195-205, 1º semestre de 2005; RODRIGUES, J. “O tráfico de escravos e a experiência afro-

luso-brasileira: transformações ante a presença da corte portuguesa no Rio de Janeiro”. In: Anos 90. 

Porto Alegre: Programa de Pós-Graduação em História da UFRGS, vol. 15, n. 27, p. 107-123, jul. de 



17 
 

segundo porque, conquanto o enfoque deste estudo também recaía sobre as relações 

africano-brasileiras de longa-data, pretendo aqui dar vazão à historicização do lado 

reverso destas relações, isto é, aos esforços do Brasil já apartado do domínio português, 

ou seja, independente, em proteger e fomentar os seus vínculos comerciais e políticos 

com o continente que lhe está em frente. Com base neste propósito, delimitei a escala de 

observação deste trabalho às relações angolano-brasileiras durante o Oitocentos. 

Importa salientar que não fiz este recorte ao acaso. Até o final da primeira metade do 

século XIX, Angola e Brasil eram indiscutivelmente os dois grandes centros de 

exportação e de importação de escravos da África e da América respectivamente (como 

bem ilustram os mapas 1, 2 e 3). Disto resulta o imediatismo com que, tão logo 

conquistado o reconhecimento português da Independência brasileira, o Governo 

Imperial procurou estabelecer um Consulado em Luanda, centro administrativo da 

possessão portuguesa àquela altura conhecida por Reino de Angola e de Benguela. Não 

obstante, mesmo após a condenação do tráfico transatlântico de escravos para o Brasil, a 

partir da década de 1830, em vista das relações comerciais ainda pujantes entre os dois 

países, o Governo Imperial não desistiu deste intento, sustentando por duas décadas 

junto ao Governo Português o pleito pelo estabelecimento de um representante consular 

brasileiro em Luanda. É, pois, a história da institucionalização deste Consulado e, por 

conseguinte, das relações que Império pretendia sustentar e fomentar por meio deste 

órgão representativo com a colônia portuguesa de Angola que tratarei nesse trabalho. 

 

* * * 

 

Conquanto a historiografia referente ao circuito negreiro em funcionamento 

entre Angola e o Brasil seja vasta e esteja em constante renovação, “do que foi 

produzido até agora sobre as relações entre Brasil e Angola”, marcadamente do seu 

aspecto político, “continua a ser precária a pouca produção historiográfica sobre o 

                                                                                                                                                                          
2008; ARAÚJO, A. L. “Dahomey, Portugal and Bahia: king Adandozan and the Atlantic Slave 

Trade”. In: Slavery and abolition: a journal of Slave and Post-Slave studies. Londres, vol. 33, n. 1, p. 

1-19, 2011; SANTOS, J. de S. As embaixadas dos Reinos da costa africana como mediadoras 

culturais: missões diplomáticas em Salvador, Rio de Janeiro e Lisboa (1750-1823). Dissertação de 

Mestrado apresentada à PUC-Rio, 2012; PARÉS, L. N., “Cartas do Daomé: uma introdução/Cartas do 

Daomé (comentários e notas)”. In: Afro-Ásia. Salvador: UFBA, nº 47, p. 295-395, 2013; SOARES, 

M. de C. “Trocando galanterias: a diplomacia do comércio de escravos, Brasil-Daomé, 1810-1822”. 

In: Afro-Ásia. Salvador, n. 49, p. 229-271, 2014. 
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tema”.
6
 A assertiva é de Selma Alves Pantoja, e, embora já tenha se passado quase dez 

anos da sua realização, ela segue atual. Sobretudo, se considerado o período do século 

XIX, ou seja, das relações entre o Brasil Imperial – ou independente caso se prefira – e 

a Angola Colonial, cujos aspectos e dimensões, quer no âmbito da historiografia 

nacional, quer no da historiografia portuguesa, quer ainda no âmbito da historiografia 

estrangeira ao universo acadêmico do Brasil e de Portugal são muito pouco conhecidos.  

Para o Oitocentos em particular, um trabalho que merece registro é o do 

português Manuel dos Anjos da Silva Rebelo, intitulado Relações entre Angola e Brasil, 

1808-1830.
7
 Originalmente produzido dentro do tradicional Instituto Superior de 

Ciências Sociais e Política Ultramarina instituição que, até a Revolução de 25 de abril 

de 1974, tinha por missão a formação de futuros quadros da administração ultramarina 

portuguesa, e publicado em 1970 pela Agência-Geral do Ultramar, órgão vinculado ao 

extinto Ministério do Ultramar responsável pela administração dos territórios coloniais 

de Portugal, o trabalho de Rebelo é obviamente eivado pela perspectiva factualista, 

positivista e glorificadora da história da expansão lusitana sobre a América, a África, 

Ásia e a Oceania. Mesmo assim, é preciso reconhecer o mérito do seu trabalho em 

termos de divulgação e mapeamento de documentação histórica acerca dos aspectos 

sociais, econômicos, culturais e políticos do estreito relacionamento nutrido entre as 

duas principais margens do complexo Atlântico português no início do século XIX. Não 

por acaso, o trabalho de Rebelo serviu como fonte para dois estudos defendidos 

concomitantemente em universidades do Brasil e dos Estados Unidos. Quais sejam: a 

dissertação de mestrado de Nilcea Lopes Lima dos Santos, União Brasil-Angola: uma 

hipótese na independência,
8
 apresentada em 1979 ao Programa de Pós-Graduação em 

História da Universidade de Brasília, na qual a autora foca sua atenção na investigação 

das possíveis razões que teriam levado o Império brasileiro a silenciar-se diante do 

projeto levantado e defendido em Angola de adesão daquela ao Brasil quando da 

independência deste último; e, a tese de doutorado de Ane Wadsworth Pardo, A 

comparative study of the Portuguese colonies of Angola and Brazil and their 

                                                           
6
  PANTOJA, S. A. “Angola até as vésperas da Independência do Brasil”. In: CAMPOS. A. P.; SILVA, 

G. V. da (Orgs.). Da África ao Brasil: itinerários históricos da cultura negra. Vitória: Flor & Cultura, 

2007, p. 70. 
7
  REBELO, M. dos A. da S. Relações Angola e Brasil, 1808-1830. Lisboa: Agência-Geral do 

Ultramar, 1970. 
8
  SANTOS, N. L. L. dos. União Brasil-Angla: uma hipótese na independência. Dissertação de 

Mestrado apresentada ao Curso de História da Universidade de Brasília, 1979. 
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interdependence from 1648-1825,
9
 submetida em 1977 à Boston University, em que a 

autora procura analisar o destino comum compartilhado entre as regiões costeiras do 

Brasil e Angola desde a expulsão dos holandeses do complexo Atlântico português, em 

meados do século XVII, até os eventos que resultaram na emancipação política do 

Brasil deste mesmo complexo ao final do primeiro quarto do século XIX. Afora estes 

estudos, a história das relações entre Brasil e Angola no Oitocentos segue 

negligenciada, embora, como reconheceu em 1972 Mário Gibson Barboza, ministro das 

Relações Exteriores do Governo Emílio Garrastazu Médici (1969-1974)  “até o final do 

Império foi intenso o relacionamento entre as duas costas do Atlântico Sul”.
10

 

Se a aproximação entre o Brasil e a África Atlântica era realmente tão intensa 

durante o período Imperial, como asseverou Gibson Barboza, por que então a história 

dessas relações, em especial da relação com a África Subsaariana que aqui nos 

interessa, segue ainda silenciada? É o próprio ex-ministro das Relações Exteriores quem 

fornece parte da resposta a essa questão. Como bem observou o estadista, “o 

retalhamento da África pelas nações europeias e o sistema colonial lá implantado”, a 

partir da segunda metade do Oitocentos, “alongaram em muito as distâncias entre as 

fronteiras físicas do Brasil e da África Atlântica”.
11

 Isso porque a colonização política 

da África consolidou a colonização ideológica da diplomacia brasileira pelas mesmas 

nações imperialistas do Ocidente. Basta lembrar que, enquanto a África manteve-se sob 

o jugo da influência europeia, a agenda internacional do Brasil restringiu-se a uma pauta 

de atuação continental, sobretudo regional. Posicionamento este que, sem sombra de 

dúvida, muito contribuiu para a manutenção do bom relacionamento do país com os 

centros imperialistas do Ocidente do final do século XIX e início do XX, isto é, com a 

Europa e com os Estados Unidos. Neste sentido, é possível atinar que o distanciamento 

entre o Brasil Republicano e a África Colonial foi o preço que a diplomacia brasileira da 

primeira metade do Novecentos aceitou pagar para – como foi inicialmente apresentado 

pelo historiador trinitino Cyril L. R. James e, posteriormente, resgatado pelo teórico 

cultural jamaicano Stuart Hall, para caracterizar o Caribe pós-colonial – “estar no 

Ocidente sem”, de fato, “ser dele”.
12

 Essa vontade de pertencer ao Ocidente incidiu 

diretamente sobre a organização interna do Ministério das Relações Exteriores do 

                                                           
9
  PARDO, A. W. A comparative study of the Portuguese colonies of Angola and Brazil and their 

interdependence from 1648-1825. Ph.D. in History. Boston University, 1977. 
10

  BARBOZA, M. G. Na diplomacia, o traçado todo da vida. 2ª ed. Rio de Janeiro: Livraria Francisco 

Alves, 2002, p. 397.  
11

  Idem, ibidem. 
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  HALL, S. Da diáspora: identidade e mediações culturais. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2003, p. 

107. 
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Brasil. Sem embargo, foi somente na gestão de Francisco Clementino de San Tiago 

Dantas (1961-1964) que a organização interna do Itamaraty passou a contar com uma 

divisão especial para os assuntos relacionados à África,
13

 nos moldes das duas divisões 

congêneres que já existiam para os assuntos relativos à Europa e às Américas. Da 

mesma forma, foi também apenas a partir do Relatório de 1961, com a inclusão de um 

capítulo dedicado especialmente aos assuntos africanos, que os ministros das Relações 

Exteriores passaram a informar com regularidade os congressistas sobre a evolução das 

relações do Brasil com a África.
14

 

A inexistência de uma divisão com propósito semelhante na estrutura 

administrativa da outrora denominada Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros, 

assim como a ausência igualmente sentida de um tópico próprio às relações do Império 

com a África nos Relatórios dos ministros dos Negócios Estrangeiros do regime 

monárquico brasileiro também contribuíram – e ainda contribuem – para o silêncio da 

historiografia das relações internacionais quanto aos aspectos do relacionamento que o 

Império possa ter vindo a estabelecer quer com as autoridades políticas nativas, quer 

com as autoridades coloniais do continente africano. E não é para menos. Via de regra, 

o trabalho do historiador depende de fontes, isto é, de registros do passado que lhe 

possibilitem resgatar e analisar um determinado fato histórico. Para o historiador do 

campo propriamente dito das relações internacionais as principais, mas não as únicas, 

fontes de interesse são obviamente aquelas produzidas e arquivadas pelo órgão gestor 

do convívio internacional do Estado, ou seja, pelo próprio Ministério das Relações 

Exteriores. Não é, portanto, estranho constatar que, diante da aparente escassez de 

documentos sobre o relacionamento específico entre o Império e a África conservados 

na unidade do Arquivo Histórico do Itamaraty, no Rio de Janeiro, responsável pela 

proteção dos papéis da antiga Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros,
15

 os 

                                                           
13

  Antes da institucionalização da Divisão da África (DAF) na gestão San Tiago Dantas, a África e, 

igualmente, a Ásia compreendiam tema de responsabilidade da Divisão da Europa, África e Oriente, 

que descendia, grosso modo, da antiga Seção da Europa, Ásia, África e Oceania instituída ainda nos 

primeiros anos da República. Cf. CASTRO, F. M. de O. Dois séculos de história da organização do 

Itamaraty. Vol. I: 1808-1979. Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão, 2009, pp. 465-503.   
14

  SARAIVA, J. F. S. África parceira do Brasil atlântico: relações internacionais do Brasil e da África 

no início do século XXI. Belo Horizonte: Fino Traço, 2012, p. 37. 
15

  Atualmente, o AHI é composto por duas unidades: uma no Rio de Janeiro e outra em Brasília. 

Enquanto a primeira reúne os documentos produzidos pelo ministério das Relações Exteriores desde a 

época do Império até o final do governo Juscelino Kubitschek, em 1960, a segunda conserva, em sua 

maior parte, documentos relativos ao andamento das relações exteriores do país com o mundo desde o 

governo Jânio Quadros, salvo alguns documentos anteriores a essa data que possam ter sido 

transferidos para a segunda unidade porque, no momento da consolidação da transferência do aparato 

ministerial para Brasília em 1972, ainda constituíam papéis de interesse diplomático do Governo 

Brasileiro. Para maiores informações quanto à estrutura e os fundos das duas unidades do Arquivo do 
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historiadores desse campo de estudo tenham preferido talvez concentrar os seus 

esforços na investigação de um passado mais recente e diáfano, como o da retomada das 

relações africano-brasileiras em meio a crise do colonialismo europeu pós-1945 e a 

onda independentista dos novos Estados africanos que a esta se seguiu,
16

 do que na 

averiguação de um passado mais distante e obscuro do intercâmbio diplomático entre as 

duas costas do Atlântico Sul.  

Entretanto, a par da proposição levantada pelo historiador francês Henry Rousso 

de que todo arquivo, seja ele de circulação restrita ou acessível, de posse de um acervo 

limitado ou abrangente não deixa de ser “o sintoma de uma falta”, e que cabe ao 

historiador “a tarefa tanto em tentar supri-la, (...) quanto em exprimi-la de maneira 

inteligível, a fim de reduzir o máximo possível a estranheza do passado”,
17

 o trabalho 

que agora apresento procurou superar estas dificuldades iniciais; a começar pela 

documentação diplomática aqui cotejada. Em geral, os estudos relativos à formulação e 

à evolução da política externa imperial tendem a concentrar sua atenção na análise da 

documentação gerada pelas Legações Imperiais, o que é perfeitamente compreensível. 

Ora, numa época em que as embaixadas, isto é, as missões diplomáticas de caráter fixo, 

ainda não haviam se consagrado como o principal meio do relacionamento interestatal, 

as Legações, por serem missões duradouras, porém de caráter transitório e 

extraordinário, eram as instituições de maior precedência da diplomacia imperial. Como 

assinalado por Louise Glaber, a Secretaria dos Negócios Estrangeiros optava pelo 

estabelecimento ou não de uma Legação no exterior de acordo com o grau de interesse e 

parceria do Império com cada país.
18

 Em face da natureza monárquica do Estado 

brasileiro, a Europa foi consequentemente o continente onde o Império manteve o maior 

número de Legações, ao passo que na América, continente dominado por Repúblicas, 

existia apenas uma Legação, em Washington, nos Estados Unidos. Por aí já se pode 

presumir que não houve interesse do Império em instalar nenhuma Legação na África, 

                                                                                                                                                                          
Itamaraty. Cf. PENNA FILHO, P. “A pesquisa histórica no Itamaraty”. In: Revista Brasileira de 
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1999. 
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  É preciso reconhecer aqui a importante contribuição, entre outros, dos trabalhos de SARAIVA, J. F. S. 

O lugar da África: a dimensão atlântica da política externa brasileira (de 1946 aos nossos dias). 

Brasília: Ed. da UnB, 1996; PENNA FILHO, Pio; LESSA, Antônio Carlos Moraes. “O Itamaraty e a 

África: as origens da política africana do Brasil”. In: Estudos Históricos. Rio de Janeiro: CPDOC, nº 
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continente que até meados do século XIX, como diz Silva, só havia aberto “um pouco 

da sua casca”,
19

 e que seguia sendo dominando internamente por diversos potentados 

(príncipes) deixados à margem do chamado concerto das Nações Ocidentais. O sintoma 

dessa falta direcionou o foco investigativo deste trabalho para outro corpus documental 

do Arquivo Histórico do Itamaraty: o do serviço consular. 

Como observou Pio Penna Filho, conquanto “a documentação consular [seja] 

muito interessante, sobretudo para quem deseja investigar temas que escapem às 

tradicionais análises políticas e econômicas”,
20

 esta até o momento “praticamente não 

despertou interesse entre os pesquisadores”
21

 da história das relações internacionais do 

Brasil. Entretanto, cumpre frisar que essa não é uma lacuna exclusiva da historiografia 

brasileira. De acordo com o historiador holandês Ferry de Goey, à exceção da Escola 

Inglesa de relações internacionais, os demais historiadores do passado diplomático 

costumam “negligenciar o serviço consular, porque acreditam que este cuida apenas de 

temas menores (...) e não de alta política”.
22

 Isso ocorre, segundo Goey, porque os 

historiadores ignoram o fato de que, durante o século XIX, “os deveres e as funções dos 

cônsules em regiões que não faziam parte da Família das Nações, posto que (ainda) não 

haviam assimilado o padrão [ocidental] de civilização”, como no Extremo e Médio 

Oriente e, igualmente, na África, “eram particularmente diferentes dos desempenhados 

nos países Ocidentais”. Nessas regiões, “era [usualmente] conferida aos cônsules 

extraterritorialidade total: dos seus poderes políticos, judiciais e econômicos” a fim de 

auxiliá-los na difícil tarefa de defender e propagar os interesses econômicos de suas 

nações.
23

 Em vista disso, é de se esperar que a documentação consular detenha um 

grande potencial informativo, capaz, senão de contestar a célebre advertência proferida 

há pouco mais de meio século por José Honório Rodrigues – a de que: “quem examinar 

os fundamentos de nossa política exterior verá que na própria distribuição dos postos 

diplomáticos foi sempre a Europa a contemplada
”24

 –, ao menos de inserir novos 

elementos que contribuam para uma ressignificação da história das relações exteriores 

do Brasil à época do Império, em particular com a África. 
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Por conta do enredo transoceânico deste trabalho necessitei enveredar também 

pela documentação colonial e diplomática do Estado português em relação a Angola. 

Desta feita, este estudo conta também com fontes primárias arroladas no Arquivo 

Histórico Ultramarino, cujo acervo, como o próprio nome já indica, é composto por 

documentos acerca da administração das colônias de Portugal na Ásia, África, América 

e Oceania, entre os séculos XVII e XX.
25

 O interesse pela documentação desse Arquivo 

resultou da necessidade de preencher algumas lacunas deixadas em aberto pela 

documentação brasileira, como, por exemplo, as dimensões da política ultramarina de 

Portugal para a África, mormente para Angola, após a Independência do Brasil, bem 

como as impressões que os cônsules brasileiros nomeados para servir naquela colônia 

teriam causado às autoridades administrativas angolanas. Ainda utilizo aqui material 

extraído do Arquivo Nacional da Torre do Tombo e do Arquivo Histórico Diplomático 

do Ministério dos Negócios Estrangeiros daquele país que dividem a responsabilidade 

pela guarda dos papéis que contam a história da chancelaria portuguesa.
26

 O estudo 

dessa documentação se mostrou imprescindível para recriar todas as etapas da longa 

negociação empreendida entre a Legação Imperial em Lisboa e o Ministério dos 

Negócios Estrangeiros de Portugal para a abertura do Consulado do Brasil em Angola. 

Obviamente, em vista do próprio objeto desse estudo, eu pretendia coligir a 

documentação brasileira e portuguesa com a angolana. Todavia, não foi possível viajar 

até Angola para proceder a um trabalho de investigação similar àquele desenvolvido nos 

arquivos brasileiros e portugueses. Diante disto, consultei a documentação do Projeto 

Acervo Digital Angola-Brasil,
27

 composto por 25 mil páginas de documentos 

digitalizados do Arquivo Histórico Nacional de Angola e conservados no Arquivo do 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, na esperança de reunir outras informações 

sobre as relações entre Brasil e Angola. Contudo, uma vez que, até o momento da 
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  Sobre a documentação do Arquivo Histórico Ultramarino consultar: INSTITUTO PORTUGUÊS DE 

ARQUIVO. Guia de fontes portuguesas para a História da África. Lisboa: Comissão Nacional 

para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses/Fundação Oriente/Imprensa Nacional-Casa 

da Moeda, 1991, vol. I, p. 91-109. 
26

  Assim como a documentação diplomática brasileira encontra-se dividida em dois Arquivos, um no 

Rio de Janeiro outro em Brasília, a documentação diplomática portuguesa também se encontra 

dividida entre duas instituições distintas. O ANTT reúne a documentação diplomática produzida entre 

1736, data da criação da Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros do Reino de Portugal, até o 

início da década de 1850, quando a referida Secretaria foi extinta. Já o AHD, que pertence ao próprio 

Ministério dos Negócios Estrangeiros de Portugal, reúne toda a documentação diplomática lusitana 

produzida de 1850 até os dias atuais. Para maiores informações a respeito da organização documental 

diplomática de Portugal. Cf. FARINHA, M. do C. J. D. Os documentos dos Negócios Estrangeiros 

na Torre do Tombo. Lisboa: ANTT, 1990; e também SERRÃO, J.; LEAL, M. J. da S.; PEREIRA, 

M. H. Roteiro de fontes da história portuguesa contemporânea. Lisboa: Instituto de Ciências 

Sociais, 1984-85, 3 Vols.  
27

  Disponível na Revista do IHGB, ano 166, nº 427, abr. – jun. de 2005.  



24 
 

concretização deste trabalho, a catalogação deste gigantesco acervo ainda não havia sido 

concluída, sobretudo em relação à documentação posterior à independência do Brasil, 

saliento que este é um trabalho para o futuro.  

Ainda com relação às fontes aqui cotejadas, resta esclarecer que embora a 

documentação descrita anteriormente constitua o principal corpus documental deste 

trabalho, a fim de tentar preencher as lacunas deixadas por essa própria documentação, 

recorri também aos Relatórios Anuais de algumas repartições da estrutura 

administrativa do Estado imperial brasileiro, em especial aos Relatórios da Repartição 

dos Negócios Estrangeiros; e a alguns impressos circulantes no Brasil, em Portugal e na 

Angola Oitocentista, a exemplo do Almanak Administrativo, Agrícola, Profissional, 

Mercantil e Industrial da Corte do Rio de Janeiro, uma das principais fontes para a 

compreensão do cotidiano da Corte Imperial brasileira, e do Boletim Official do 

Governo-Geral da Província de Angola, periódico oficial do governo ultramarino 

angolano editado a partir de 1845, por meio do qual é possível mapear e compreender 

boa parte da política colonial de Portugal para Angola na segunda metade do século 

XIX; e de outros diversos periódicos que serão apresentados ao leitor no decorrer do 

trabalho. Para além dessa variedade de fontes de primeira mão, um número igualmente 

grande e diversificado de fontes secundárias contribuiu para a realização deste trabalho. 

Estas fontes constituem-se de ensaios e memórias produzidos por brasileiros, 

portugueses, angolanos e até por alguns estrangeiros – como definiu Gilberto Freyre – 

“do Mundo que o português criou
”28

 entre a segunda metade do Oitocentos e a primeira 

do Novecentos; e elas foram literalmente garimpadas entre o acervo da Biblioteca 

Nacional do Rio de Janeiro, do Real Gabinete Português de Leitura, da Biblioteca 

Nacional de Lisboa, e em algumas Bibliotecas Universitárias tanto do Brasil como de 

Portugal. 

 

* * * 

 

Nos três primeiros capítulos deste trabalho abordo as relações – ou, caso se 

prefira chamar, as tentativas de manutenção das relações – entre o Império recém-

independente do Brasil e a colônia portuguesa de Angola ao longo do Primeiro Reinado. 

                                                           
28

  FREYRE, G. O mundo que o português criou: aspectos das relações sociais e de cultura do Brasil 

com Portugal e as colônias portuguesas. Rio de Janeiro: José Olympio, 1940. 
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De modo geral, esses capítulos compõem a primeira sessão deste estudo, que é 

fundamentada na hipótese de que mesmo após ter renunciado oficialmente a qualquer 

suposta ou futura pretensão anexionista em relação a Angola, e mesmo depois de ter 

aceitado o prazo de três anos para o encerramento dos portos brasileiros ao comércio 

intercontinental de escravos, o regime de D. Pedro I jamais esteve realmente disposto a 

abrir mão das relações comerciais especiais desfrutadas com a costa contígua do 

Atlântico Sul. O fato de o Consulado Brasileiro em Luanda ter sido criado justamente 

no intervalo entre a celebração do Tratado de Aliança e Amizade com Portugal (1825) e 

a contratação da Convenção para Abolição do Tráfico de Africanos com a Grã-Bretanha 

(1826) dão margem a esta hipótese. Posto isto, resta passar em revista os assuntos 

específicos de que trato em cada um desses capítulos. No capítulo 1 – O 

reconhecimento vindo de Angola – estou interessado em recuperar os ecos da 

Independência do Brasil em Angola. Nesse sentido, o primeiro capítulo oferece ao leitor 

uma revisão histórica dos fortes laços que uniam as duas costas do Atlântico Sul nas 

primeiras décadas do século XIX. De modo que, antes de se aventurar pela leitura dos 

demais textos deste trabalho que tratam especificamente das aspirações consulares do 

Império em relação a Angola, o leitor deve ter em mente que as relações das duas costas 

do Atlântico Sul no início do Oitocentos eram estreitas demais para que a margem de lá 

não fosse influenciada pelos eventos político-separatistas ocorridos na margem de cá e, 

igualmente, para que o Governo Imperial não tencionasse manter-se de alguma forma 

presente na política interna angolana. 

No capítulo 2 – Um cônsul da Nação Brasileira para Angola – inicio, de fato, a 

exploração da história por trás da criação do Consulado do Império do Brasil no Reino 

de Angola. Parto aqui do princípio de que a decisão de criação do sobredito posto 

consular foi algo gestado ao longo do próprio processo emancipacionista do país, 

quando a obstrução das relações comerciais entre os portos do Brasil e de Angola, 

surgida no contexto do contencioso luso-brasileiro (1822-1825), teria servido de alerta 

aos estadistas imperiais para a necessidade de ter um agente que zelasse pelos interesses 

dos súditos brasileiros enraizados no ainda pujante e legal negócio negreiro realizado 

em Angola. Dada a relevância estratégica do posto, obviamente a responsabilidade do 

seu comando não podia ser entregue a qualquer um, no entanto os agentes melhor 

qualificados do corpo diplomático e consular do Primeiro Reinado, além de serem em 

número muito limitado, encontravam-se majoritariamente envolvidos na obtenção do 

reconhecimento entre as Cortes europeias. Ainda assim, tomada a decisão de abrir o 
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Consulado, chegou-se ao nome de Ruy Germack Possolo para ocupá-lo. O que leva a 

perguntar: Quem era, afinal, Ruy Germack Possolo? Qual a sua relação com o regime 

de D. Pedro I? Teria ele alguma aptidão burocrática que justificasse a sua nomeação? 

Que expectativas cercavam a sua missão? Que ações ele procurou promover para 

atender as suas atribuições consulares? São essas as questões que procurei responder 

nesse capítulo. 

Já no capítulo 3 – Da recepção à expulsão de Ruy Germack Possolo de Luanda 

– investiguei as desconfianças nutridas pelas autoridades centrais e coloniais de 

Portugal com relação à pessoa e, sobretudo, à missão do cônsul do regime de D. Pedro I 

instalado em Luanda. Como proponho nesse capítulo, a abertura do Consulado foi uma 

imposição do gabinete do Rio de Janeiro sobre o gabinete de Lisboa, que, na altura, não 

dispunha de força moral ou política – nem tampouco militar – para opor-se 

concretamente à primazia do regime de D. Pedro I no concerto atlântico-africano. Ainda 

assim, as autoridades centrais e coloniais portuguesas nunca esconderam o seu 

descontentamento e usaram de outros meios para obstar as pretensões consulares do 

Brasil em relação a Angola. A título de exemplificação, convém adiantar, desde já, que, 

enquanto os ministros dos Negócios Estrangeiros de Portugal silenciaram-se a respeito 

do exequatur de Possolo, isto é, da chancela à sua carta patente, o governador-geral de 

Angola àquele tempo, Nicolau de Abreu Castelo Branco, embora tenha anuído à sua 

recepção, jamais aquiesceu às pretensões e reclamações movidas pelo cônsul brasileiro. 

Tais fatores, somados às vicissitudes das relações luso-brasileiras no final da década de 

1820, contribuíram para inviabilizar a continuidade da missão de Germack Possolo em 

Angola, dada por encerrada em meados de 1828. 

Por sua vez, nos três últimos capítulos abordo um período mais alargado de 

investigação, abarcando todo o período da Regência e as duas primeiras décadas do 

Segundo Reinado. Os capítulos reunidos nesse segundo momento do trabalho partem de 

duas premissas coligadas: (1.º) Ciente de que a condenação do negócio intercontinental 

de escravos, a partir da promulgação da lei antitráfico de 7 de novembro de 1831, 

colocou novamente em risco – desta vez até mais real que a ruptura luso-brasileira na 

década anterior – as ligações comerciais entre o Brasil e Angola, o Governo Imperial 

teria alimentado por cerca de três décadas a aspiração de possuir um agente consular em 

Luanda na esperança não só de proteger os súditos brasileiros dos excessos cometidos 

pelas autoridades ultramarinas de Portugal no combate ao tráfico transatlântico de 
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escravos, mas também na expectativa de que ele ajudasse a identificar e a promover um 

novo produto rei capaz de substituir o produto rei deposto (leia-se: o africano 

escravizado), e com isso manter os estreitos laços comerciais entre as duas costas do 

Atlântico Sul; (2.º) Tais aspirações, contudo, eram incompatíveis com a política 

reformista do Império Ultramarino Português Oitocentista, concebida abaixo do ideal 

regeneracionista da honra e glória portuguesa, preconizado, por sua vez, na 

transformação das possessões sobressalentes na África em um Novo Brasil.  

A par dessas hipóteses, os capítulos finais deste trabalho possuem seus pontos 

específicos de análise. Vejamos quais sejam. No capítulo 4 – A reabertura do 

Consulado Brasileiro em Angola: o longo caminho – tomo a desinteligência entre Brasil 

e Portugal em torno da questão consular como reflexo das ambições distintas e 

incompatíveis que cada país nutria em relação ao espaço atlântico-africano no segundo 

quarto do século XIX. Ora, basta lembrar que enquanto o Brasil conheceu no final do 

período Regencial o Regresso, projeto de construção do Estado imperial assentado na 

reafirmação dos interesses econômicos da grande lavoura cafeeira e na escravidão como 

ordem social e produtiva hegemônica, que, a despeito da agenda Saquarema e Luzia 

(isto é: conservadora e liberal), foi reafirmado nas primeiras décadas do Segundo 

Reinado, Portugal assistiu no mesmo período ao amadurecimento do ideário 

regeneracionista, matriz do pensamento reformista liberal perene em todo o Portugal 

Oitocentista e que tinha no desenvolvimento racional da exploração dos territórios 

coloniais da monarquia portuguesa, em especial naqueles encravados na África, a sua 

bandeira. Dentro dessa ótica regeneracionista, a supressão do tráfico transatlântico de 

escravos converteu-se em poderoso instrumento de reafirmação da relação centro-

periferia pretendido por Lisboa em relação a Luanda, e à África Portuguesa como um 

todo. Por essa razão, somente depois que a diplomacia imperial conseguiu provar por A 

mais B que o Governo Brasileiro se encontrava verdadeiramente empenhado no 

combate ao infame comércio de escravos é que Portugal, enfim, aquiesceu na fixação de 

um agente brasileiro em Angola. 

A conquista da tão almejada autorização para o envio de agentes aos territórios 

ultramarinos portugueses, em 1854, não significou, porém, o fim da penosa sina do 

Consulado do Brasil em Angola. Acontece que as dificuldades para se achar um 

indivíduo com o perfil, a disponibilidade e as competências necessárias para ocupar o 

posto em questão foram grandes. Não obstante, fatos externos ao controle da Secretaria 
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dos Negócios Estrangeiros contribuíram para o adiamento do início das atividades do 

Consulado. Neste sentido, convém antecipar que o primeiro nomeado, Hermenegildo 

Frederico Niterói, nem sequer chegou a viajar para Luanda a fim de tomar posse do 

posto. O segundo nomeado, Ignácio José Nogueira da Gama, conquanto tenha 

assumido, não permaneceu mais que dois meses no cargo. Somente o terceiro designado 

pelo Governo Imperial, o dr. Saturnino de Souza e Oliveira, é quem de fato tomaria a 

frente do Consulado a partir de 1858. As dificuldades por trás da escolha deste último e 

de seus predecessores para ocuparem o cargo consular em Luanda são, pois, a matéria 

de interesse do capítulo 5 – Procura-se um novo cônsul para Angola. Ainda sobre esse 

capítulo, cabe esclarecer que através da investigação da trajetória pessoal e profissional 

de Niterói, Nogueira da Gama e Souza e Oliveira, almejei lançar alguma luz sobre o 

quadro mais geral da organização interna da Secretaria dos Negócios Estrangeiros, em 

especial sobre o seu quadro de agentes consulares, de modo a compreender o papel 

reservado ao Consulado Brasileiro em Luanda no âmbito da diretriz atlântico-africana 

da diplomacia do Segundo Reinado. 

Defendo, por fim, neste trabalho que, no momento da reabertura do Consulado 

do Brasil em Angola, a diplomacia imperial nutria grande expectativa com aquela 

representação. Prova cabal disso é que, quando Souza e Oliveira partiu do Rio de 

Janeiro com destino a Luanda a fim de tomar posse do cargo para o qual havia sido 

nomeado, em finais de 1857, Caetano Maria Lopes Gama, marquês de Maranguape, à 

época ministro dos Negócios Estrangeiros, além de instruí-lo a dedicar especial atenção 

ao combate do tráfico transatlântico de escravos para o Império, garantindo que este não 

fosse reanimado, orientou-o a estudar profundamente o estado em que se achavam as 

relações comerciais do Império com Angola e, a partir disso, propor ao Governo 

Imperial as medidas necessárias para reestabelecer a supremacia brasileira sobre o 

comércio daquela colônia portuguesa. Logo, no sexto e último capítulo deste estudo – 

Da admissão à exoneração de Saturnino de Souza e Oliveira ao posto consular em 

Luanda – me dedico a analisar as manifestações nostálgicas da diplomacia imperial em 

relação aos contatos de outrora com Angola – e com o restante da África – presentes nas 

instruções dirigidas ao cônsul brasileiro, que pouco ou nada pôde fazer para atender aos 

objetivos depositados em sua missão, uma vez que à época em que ele desembarcou em 

Luanda a substituição da Angola Brasílica pela Angola Lusíada já se encontrava em 

marcha acelerada de execução. 
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* * * 

 

Para concluir o texto introdutório deste trabalho, resta fazer, ainda, um breve 

esclarecimento. Quando cito passagens de documentos ou de textos antigos utilizo a 

ortografia da língua portuguesa corrente nos dias de hoje. No entanto, quando faço 

referência direta ao título de livros, iconografias, periódicos e outras fontes utilizo a 

ortografia original destes escritos. 
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